
PARECER N.º            , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei n.º 1229, de 2015
De autoria do nobre Deputado Teonilio Barba, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre o não pagamento do pedágio pelos veículos automotores empregados no transporte de pessoas portadoras de doenças graves, crônicas e/ou degenerativas, desde que estejam em tratamento de saúde fora de seu domicílio e necessitem transpor praças de pedágio.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 98ª a 102ª Sessões Ordinárias, de 10 a 16/09/2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

É preciso lembrar, primeiramente, que a prestação de serviço público para a manutenção das rodovias do Estado foi, em sua maioria, cedida a particulares, o que implica atribuir natureza contratual ao pedágio (tarifa) cobrado dos usuários das rodovias. Os contratos de concessão celebrados entre o Estado e os concessionários de serviços públicos seguem as regras legais gerais existentes sobre a matéria, que garantem a tais concessionários a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do acordo.
Por mais nobre que seja a intenção, a isenção do valor da tarifa imposta, ainda que destinada somente aos veículos automotores que transportem os doentes referidos na propositura, pode significar, além do desequilíbrio econômico-financeiro do contrato celebrado, a renúncia de receita já esperada pelo Estado. Por mais nobre que seja o intento, não se pode alterar, sem as devidas compensações, por meio do presente projeto de lei, regras eventualmente já consagradas nos contratos firmados, que seguiram as regras legais sobre o tema, sob pena de serem prejudicados o Estado e o particular que presta o serviço.
Além da problemática existente em torno do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, não podemos deixar de destacar, também, que o titular do serviço público objeto da concessão é o Poder Executivo. Isso significa que a medida proposta no projeto em tela representa uma interferência em atribuições pertencentes a outro Poder, não cabendo ao Poder Legislativo determinar modificações nos contratos celebrados entre o Poder Executivo e terceiros, nem impor ao Governador do Estado decisões sobre sua gestão e conseqüentes reflexos na política estadual de transporte.

Em razão dos pontos antes citados – possível desequilíbrio econômico-financeiro do contrato entre o Estado e a concessionária, renúncia de receita pelo ente federativo e interferência em atribuições pertencentes a outro Poder – somos compelidos a não concordar com a ideia veiculada pela propositura. Cumpre destacar, por fim, o posicionamento do Supremo Tribunal Federal sobre o assunto aqui discutido, in verbis:

ADI 2733/ES (STF): AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 7.304/02 DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. EXCLUSÃO DAS MOTOCICLETAS DA RELAÇÃO DE VEÍCULOS SUJEITOS AO PAGAMENTO DE PEDÁGIO. CONCESSÃO DE DESCONTO, AOS ESTUDANTES, DE CINQUENTA POR CENTO SOBRE O VALOR DO PEDÁGIO. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CONTRATROS CELEBRADOS PELA ADMINISTRAÇÃO. VIOLAÇÃO. PRINCÍPIO DA HARMONIA ENTRE OS PODERES. AFRONTA.

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 1229, de 2015. 
Sala das Comissões, em

DEPUTADO CAIO FRANÇA
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